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APRESENTAÇÃO


			A história da humanidade foi protagonizada por homens, que criaram uma sociedade onde cabia às mulheres a tarefa de servi-los. Dentro desse contexto de subserviência, parte-se da premissa de que a mulher sempre foi discriminada e oprimida pelo homem.


			Consolidar a igualdade substancial entre homens e mulheres é a forma de se respeitar a própria essência humana, mas para tal exercício de equilíbrio de forças é necessária uma boa dose de feminismo, entendido como um movimento social e ideológico que busca ampliação dos direitos civis e políticos da mulher, até a equiparação aos dos homens.


			Os Tratados Internacionais de Direitos Humanos fundaram uma nova dimensão, apta a criação e efetivação dos direitos humanos das mulheres e capaz de articular as legislações internas dos Estados na ratificação da dignidade da mulher, concretizada no respeito ao princípio da isonomia.


			No Brasil, a Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006) busca proporcionar proteção judicial à mulher vítima de violência doméstica e combate à impunidade dos agressores, permitindo tratamento diferenciado em razão da histórica opressão do homem sobre a mulher.


			É com esse espírito de respeito à igualdade, à liberdade e, sobretudo, à dignidade da mulher que nos confrontaremos no mister de analisar o cenário da violência doméstica após a vigência da Lei Maria da Penha, tendo por base o estado da Paraíba, considerado um dos mais machistas do Brasil.


			Esta obra é destinada a alunos, professores, pesquisadores e profissionais que atuam nas redes de enfrentamento ou a qualquer pessoa interessada na temática da prevenção da violência familiar.


			Sejam todos bem-vindos, e ótima leitura!


			A autora


			 


			 


			





PREFÁCIO


			Caroline Espínola presenteia a comunidade acadêmica e feminina com um livro baseado em seu trabalho de mestrado em Direitos Humanos na Universidade do Minho, Portugal, com pesquisa de campo realizada na Universidade Federal da Paraíba. Desde muitos anos, quando foi sensibilizada pelo problema do sofrimento de mulheres diante da violência e suas formas de degradação da condição humana, havia se comprometido a fazer algo para assistir esse público.


			Um velho problema social em que a sociedade durante séculos não enxergava e agia como cúmplice, muito menos o poder público constituído em sua maioria pelos homens, ainda insensíveis com a dor alheia, como se a violência não impregnasse o imaginário, a cultura e as instituições.


			Quantas Marias não foram queimadas, enforcadas e internas no mundo e no Brasil por que insistiram em afirmar a dignidade das mulheres, como meio de afirmar-se como sujeitos de dignidade e direitos, enfrentando os tratamentos cruéis e degradantes. Cerceadas na dor em todos os espaços sociais institucionais, nas famílias e nos manicômios, nos campos de extermínios e de refugiados, nas procissões de retirantes, nas grades das prisões, nos trabalhos escravos das fábricas e canaviais ou mesmo, nos transportes urbanos; as mulheres têm histórias pessoais e coletivas de desrespeito a sua condição humana, de pessoa e de sujeito de direitos.


			Do choro e do corpo maltratado as mulheres choraram, mas também deixaram de silenciar a cumplicidade da violência, começaram a fazer uma cirurgia cultural e começaram a tentar estancar a fúria da vontade de homens em causar dano na outra pessoa como forma de rebaixar a sua dignidade. No Brasil, as mulheres se mobilizaram e organizaram em coletivos, em entidades e movimentos sociais até conquistar o Conselho Nacional em 1985, protagonizando das lutas contra a violência no campo até a violência doméstica e no mundo do trabalho, alcançando em 2003 políticas públicas de mulheres. Ainda durante os longos anos de ditadura, organizaram as mulheres a resistência ao arbítrio, denunciaram, acompanharam seus filhos e companheiros nas prisões, organizaram a luta pela anistia e contra a tortura e o desaparecimento forçado. Noutra linha as mulheres encamparam lutas pela democratização, galgaram as eleições diretas e escreveram uma Nova Carta Constitucional. Com o processo democrático, sabiam as mulheres da árdua luta histórica contra a violência que não concluía com a Carta de Direitos, assim como não conseguimos estancar a tortura da sociedade e das instituições, apesar de há séculos a humanidade condenar esse gravíssimo crime contra os povos e a humanidade.


			Em tempos de democracia, começamos no âmbito da sociedade civil a nos organizamos para enfrentar, desde a carestia à violência contra as mulheres, agora não mais nas prisões políticas, que agora continuava a se espraiar no ambiente doméstico, de trabalho e nas instituições.


			Não tem sido ainda suficiente criar as Delegacias Especializadas das Mulheres em 1990 e as Casas Abrigos, assim como a Lei Maria da Penha, numa sociedade estruturalmente machista e autoritária. Continuamos com um grande desafio, o de alcançar as mentalidades e atitudes, por isso, a difícil luta, quase inalcançável, de inserir a identidade de gênero e diversidade sexual no ensino.


			Se somos parte da maioria na composição demográfica, por que não alcançamos a maioria política e civil? Por que o parlamento nos desrespeitando, altera o texto do Plano Nacional de Educação bem como outras normativas educacionais retirando a dimensão de gênero? Por que nossa sociedade insiste em não acabar com a violência contra as mulheres esquecendo que são as mulheres, as mães de todos os homens? Por que querem continuar que a única opção para as mulheres sejam cadeia e caixão como se fosse uma predeterminação biológica para o resto da vida?


			Maria da Penha não veio para calar-se, para desistir da condição humana das mulheres, veio porque somos capazes de ouvir o grito das mulheres, porque nunca desistimos de gestar o novo, de criar novos homens e mulheres, de criar um novo modo de convivência humana e de fazer política pública.


			Se criamos delegacias especializadas é porque são mecanismos reativos necessários para conter o uso do poder e da violência. Punir como medida de preservação da vida infelizmente ainda é a medida emergencial capaz de dar um basta a um processo cultural alimentado em décadas na nossa sociedade.


			Este trabalho escrito pelas mãos sensíveis de Caroline Espínola é uma declaração de amor às mulheres, porque insere na produção acadêmica um velho problema silenciado e mal entendido. Se o conhecimento não for necessário para tornar a vida um tempo de respeito e felicidade, estaremos desistindo de acreditar na nossa capacidade humana de mudar o mundo.


			Maria de Nazaré Tavares Zenaide


			Psicóloga, doutora em Educação, professora e ativista 
em Direitos Humanos. Vice-Coordenadora do Núcleo 
de Cidadania e Direitos Humanos - CCHLA - UFPB 
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INTRODUÇÃO


			O mundo sempre pertenceu aos machos, dizia Simone Beauvoir1. O posicionamento do homem numa condição privilegiada em relação às mulheres, colocadas numa situação de menos valia, resulta em atos de desigualdade, discriminação e submissão, eminentemente presentes em nossa civilização – postura igualmente ratificada pela religião.


			Historicamente, a mulher teve continuamente seus papéis de submissão definidos pela sociedade: brincar de bonecas, aprender os afazeres domésticos, preparar-se para casar, cozinhar, cuidar da casa, do marido e dos filhos, mantendo-os sempre satisfeitos. Sair desse padrão provocava estranheza: 


			[...] como são elas que trazem as crianças ao mundo e pertencem ao gênero do qual se supõe que nutrir e cuidar sejam uma segunda natureza, as mulheres já foram chamadas de sexo delicado, belo sexo e sexo frágil, porém quando uma mulher se desvia desse caminho [...] é considerado antinatural.2


			A violência doméstica promovida pelo homem contra a “sua” mulher é considerada trivial. No Brasil são comuns as expressões culturais usadas para consolar ou tornar normal a violência: “entre tapas e beijos”, verso de uma música que tem conotação de violência na vida de um casal; “em briga de marido e mulher não se mete a colher”, ditado popular considerando as agressões ocorridas no ambiente doméstico um problema particular do casal, exclusivamente; “de dia a gente briga e a noite a gente se ama”, verso musical, sucesso na década de 1990, mostrando o conflito como algo corriqueiro entre os amantes; “uma bofetada não magoa ninguém”, dito que igualmente reforça a violência como algo natural.


			Da mesma forma, imperativos culturais acentuam o caráter normativo e punitivo da dependência da mulher em relação ao marido, dentre os quais destaco: “o marido tem direito de bater na mulher quando ela se portar mal”; “o marido tem direito ao corpo da mulher”; “tem que aguentar para não acabar com o casamento”; “esse é o destino da mulher”.


			A religião, no mesmo caminho, determina a ideia de submissão da mulher. Segundo o Livro de Gênesis, a mulher foi criada de uma costela do homem. Em diversas passagens a Bíblia cristã evoca as mulheres a serem submissas aos maridos; sem falar do islamismo, que determina normas rígidas de obediência, castidade e violência contra a mulher.


			No contexto sociocultural de subjugação, há mulheres que acabam escravizadas por seus amantes ou maridos, de tal forma que se sujeitam a degradações, sofrem violência e até passam a cometer ou participar de crimes como forma de se manterem perto deles.3


			Pode-se afirmar que a violência doméstica e familiar que aflige a mulher, presente em todas as sociedades, é decorrente dessa “ordem estabelecida”, que não pode ser transgredida e impõe a desigualdade entre os papéis do homem e da mulher, a superioridade do poder paternal e as discriminações com base no gênero nas relações afetivas.


			O Instituto Avon e o Datapopular divulgaram estudo realizado em 20134 demonstrando o pensamento da sociedade, que considera como normal as atitudes violentas dos parceiros contra as “suas” mulheres. Essas atitudes violentas contra a mulher são vistas pelo homem como naturais em um relacionamento. Essa pesquisa revelou que a maioria das atitudes agressivas foi cometida mais de uma vez e constatou que 41% dos brasileiros, entre homens e mulheres, conhecem ao menos um homem que foi violento com sua “amada”. Para 29% dos homens entrevistados, “o homem só bate porque a mulher provoca”. O estudo mostrou ainda que 67% dos autores de violência viram os pais discutirem na infância, enquanto que, entre os não agressores, o índice é de 47%.


			O agravamento do cenário de insegurança e violência contra a mulher levou a Organização Mundial da Saúde a alertar para o risco desse fenômeno no tocante à saúde pública e ao Produto Interno Bruto (PIB) dos países, recomendando a criação de campanhas e políticas de combate à violência familiar e intrafamiliar contra a mulher.5


			No Brasil, buscou-se uma solução para a questão da violência doméstica contra a mulher por meio de medidas de profilaxia, mecanismos de proteção e penas mais duras para os infratores, políticas presentes na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha.


			A Lei Maria da Penha foi criada por força de determinações presentes na Constituição Federal, cujo parágrafo 8º do artigo 226 prescreve que “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações”6; na Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979); na Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994) e principalmente nas recomendações contidas no Relatório nº 54/2001 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) da Organização dos Estados Americanos (OEA), relativas ao caso Maria da Penha Maia Fernandes versus República Federativa do Brasil.


			Além disso, a Lei nº 11.340/2006 é fruto da procura de Maria da Penha Maia Fernandes por sua emancipação do vínculo com a impunidade que existiu em seu caso, fruto de uma legislação que de certa forma privilegiava o agressor. Como outras brasileiras, Maria da Penha Maia Fernandes foi, durante muito tempo, vítima de violência doméstica, exercida pelo seu marido à época, que tentou matá-la por duas vezes. Insatisfeita com o andamento do processo judicial que apurou as agressões sofridas, Maria da Penha buscou na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a aplicação da lei ao seu agressor e a pretensão legítima de vê-lo punido conforme a lei determina num espaço de tempo razoável. Em outra seara, evidenciada por uma demanda pela modificação da legislação, almejou providenciar um acesso melhor das vítimas à justiça e às medidas protetivas, além do respeito do Estado aos direitos fundamentais das mulheres vítimas de violência doméstica no Brasil, nomeadamente ao direito à vida, à incolumidade física e psíquica, à dignidade, à liberdade de expressão e à cidadania.


			A busca de Maria da Penha foi, por conseguinte, um clamor “por justiça”, justiça entendida não como “uma procura por vingança”, mas no seu sentido abstrato instituído por Perelman7 como um “princípio segundo o qual ‘os seres de uma categoria essencial devem ser tratados da mesma forma’”. A mesma essência da “justiça” almejada por Maria da Penha está presente no conceito de justiça encontrado em Rawls:


			[…] as instituições são justas quando não há discriminações arbitrárias na atribuição de direitos e deveres básicos e quando as regras existentes estabelecem um equilíbrio adequado entre as diversas pretensões que concorrem na atribuição dos benefícios da vida em sociedade.8


			Por seu turno, a punição do seu algoz perseguida por Maria da Penha se justifica, em democracia, segundo um discurso ético-moral de punir para recordar que a lei é para todos; um discurso político-econômico de punir para defender a sociedade; um discurso psicopedagógico, de punir para educar um indivíduo; e um discurso ético-jurídico, de punir para transformar um sofrimento da vítima em infelicidade para o agressor.9


			A partir desse contexto, esclarecer como se estabelecem os mecanismos de efetivação da Lei Maria da Penha no estado da Paraíba, considerado um dos mais violentos do Brasil, verificando se essa legislação mostra-se capaz de proteger direitos fundamentais da mulher vítima de violência doméstica e familiar nessa Unidade da Federação, é o objetivo principal desta obra.


			Também proponho:


			a)	delinear uma trajetória da construção dos direitos das mulheres como direitos humanos, averiguando o surgimento e o comportamento desses direitos em contextos específicos ao longo da história até a formação dos mecanismos internacionais de proteção dos direitos humanos das mulheres;


			b)	analisar o contexto da violência doméstica contra a mulher no Brasil, definindo conceitos intrínsecos ao tema da violência com base no gênero, que serão utilizados ao longo do trabalho;


			c)	verificar como se deu a inserção da Lei Maria da Penha no ordenamento jurídico brasileiro, investigando as inovações introduzidas por esse diploma legal;


			d)	apreciar a opinião de uma parcela de moradores da Paraíba sobre a efetividade dos mecanismos de profilaxia da violência doméstica presentes na Lei Maria da Penha, confrontando-a com a realidade das agressões sofridas pela mulher paraibana, a partir de dados estatísticos e de órgãos oficiais;


			e)	apresentar mecanismos, condutas e dinâmicas de prevenção da violência doméstica nas dimensões legal, pessoal e educacional.


			A fim de atender satisfatória às expectativas do leitor e da leitora, a obra se fundamenta em revisão bibliográfica e documental criteriosa, em legislação e entendimento jurídico atualizados sobre o tema e por meio de pesquisa de campo junto a pessoas residentes no estado da Paraíba para perceber o entendimento dessa parcela da sociedade sobre o contexto e a efetividade da Lei Maria da Penha.


			Nesse sentido, o livro está estruturado em cinco capítulos, organizados em seções e subseções.


			O Capítulo 1 expõe a evolução da história do direito das mulheres como direitos humanos, analisando como se deu a conquista do reconhecimento de direitos pelas mulheres nos ordenamentos jurídicos de vanguarda e ressaltando a expressiva contribuição de alguns homens e de algumas mulheres. Além disso, abordo nesse capítulo os principais tratados internacionais de proteção aos direitos humanos, no tocante a existência, garantia e efetividade dos direitos humanos das mulheres.


			Por sua vez, o Capítulo 2 versa sobre o contexto da violência doméstica contra a mulher no Brasil. Aqui, realizo inicialmente um estudo sobre definições conceituais de violência e de gênero no âmbito da violência doméstica contra a mulher, sobressaindo as nuances do conceito de violência doméstica com base no gênero e as tipificações penais presentes no âmbito da Lei Maria da Penha. Por outro lado, faço observações sobre dispositivos da Constituição Federal do Brasil e de mecanismos de proteção dos direitos humanos que ampliam de forma significativa direitos e garantias das mulheres, ao promover a igualdade dos gêneros, como pedras fundamentais na efetivação dos direitos das mulheres. Com base nesses estudos iniciais, analiso a violência doméstica contra a mulher no Brasil, apresentando ainda pesquisas realizadas por diferentes órgãos relativos à conjuntura brasileira nesse aspecto.


			No Capítulo 3 investigo como se processou a inserção da Lei Maria da Penha no ordenamento jurídico brasileiro, assim como examino as consequências sociopolíticas inerentes à aplicação desse diploma, nomeadamente seu uso como instrumento de aglutinação e evolução do modo de pensar do brasileiro sobre o tema da violência doméstica contra a mulher e como ingrediente fomentador da melhoria do nível de justiça e democracia praticadas no Estado brasileiro na seara da violência doméstica e familiar. Para mais, traço um percurso desde as agressões sofridas por Maria da Penha Fernandes, da análise na Comissão Interamericana de Direitos Humanos até os desdobramentos de seu caso, com as providências adotadas pelo Estado brasileiro, ocasionando a criação da Lei nº 11.340/2006, que objetiva obstar a violência doméstica e familiar contra a mulher no Brasil. Sobre essa matéria, pesquiso seus mecanismos de enfrentamento da violência doméstica contra a mulher e o sistema de proteção às vítimas de violência familiar, destinados a coibir e prevenir a violência doméstica contra a mulher, como forma de resgatar a cidadania, a autoestima e a autonomia das vítimas. Finalizo o Capítulo 3 traçando observações sobre a constitucionalidade Lei Maria da Penha no tocante à presença de interesse público nos crimes de violência doméstica.


			O Capítulo 4 apresenta pesquisa de campo, aplicada no estado da Paraíba, onde avalio o conhecimento dos entrevistados sobre a Lei Maria da Penha e o entendimento quanto ao alcance desse diploma como mecanismo de profilaxia e combate às agressões, em um estado brasileiro cujo índice de violência se encontra entre os maiores do Brasil, também considerado um local onde predomina o patriarcado e o machismo. Ademais, apresento ainda dados estatísticos oficiais sobre a evolução dessa modalidade de violência, antes e após a vigência da Lei Maria da Penha, contrapondo-os com a realidade de outras Unidades da Federação.


			No Capítulo 5 abordo e proponho medidas, técnicas e políticas nas áreas legais, de conduta pessoal e de educação em direitos humanos, visando à prevenção da violência doméstica contra a mulher e familiar.


			Em suma, trata-se de trabalho de pesquisa multidisciplinar: sob o ponto de vista jurídico, procurei verificar a relevância da Lei Maria da Penha para o direito interno, em sintonia com os dispositivos internacionais que regem os direitos humanos das mulheres; do ponto de vista sociopolítico, analiso o pensamento de moradores do estado da Paraíba sobre a Lei Maria da Penha e a questão de sua efetividade, em contraposição com a média brasileira; por fim, no campo da prevenção da criminalidade exponho e proponho medidas profiláticas à violência doméstica contra a mulher e familiar.


			 


			 


			





CAPÍTULO 1 


			DIREITOS HUMANOS DAS MULHERES


			A ampliação dos direitos das mulheres é o princípio 
básico de todo progresso social. 


			Charles Fourier


			1.1 A proto-história dos direitos humanos das mulheres


			Historicamente, as mulheres foram excluídas de sua cidadania sob a justificativa, e legitimação, das diferenças biológicas entre homens e mulheres, diferença essa, segundo Scott10, estabelecida não apenas como fato natural, mas também como base ontológica para a diferenciação existente na política e nas relações sociais. A partir disso, o argumento da inferioridade feminina busca se apoiar nos aspectos biológicos, ausentes de fundamentação científica, como evidenciado por Saffioti.11 Para essa autora a ideologia possui uma importante finalidade de mascarar a realidade, assumindo um caráter de mistificação, ao mesmo tempo que contém conhecimentos verdadeiros, assim como falsos, não restando dúvidas de que o imaginário faz parte do real/concreto, apesar de apresentar distorções que favoreceram determinados segmentos (dos poderosos) em detrimentos de outros (dos subjugados). 


			Destaco também o entendimento de que a ideologia surge comprometida com os interesses de gênero, classe social, etnia etc., processo que permite o convencimento de seus explorados-dominados para legitimar a ordem social implantada. E ainda o significado da ideologia como uma visão e compreensão do mundo, presente implicitamente em todas as esferas da vida social, como afirma Araújo12: “a ideologia remete a subjetividade humana, aos valores e formas de perceber e se posicionar no mundo, a partir da condição de inserção dos sujeitos”. Contudo, apoio a hipótese de que esses argumentos possuem uma base sociocultural, com forte influência religiosa.


			Por isso, a busca pela igualdade entre homens e mulheres não esteve sempre presente no mundo, nem mesmo com a evolução das legislações que tiveram lugar durante o Renascimento e o Iluminismo. Na cultura e na religião estagnou-se a ideia de superioridade e racionalidade masculina – assim como a de inferioridade e emotividade feminina –, existindo poucos exemplos históricos de mulheres que desempenharam papéis em desconformidade com esse padrão ditado socialmente.


			Ao longo do tempo surgiram, em alguns países da Europa Ocidental, avanços em prol da igualdade das mulheres, fatos que marcaram positivamente a história da humanidade. A luta pelo reconhecimento e pela proteção dos direitos das mulheres foi advinda de determinados movimentos sociais e, principalmente, dos partidários do feminismo, expressões que objetivaram reduzir a desigualdade social e homogeneizar o exercício da cidadania por todos – e para todos –, mas que por vezes patrocinaram a insociabilidade, a misantropia e o sectarismo. O feminismo, quando objetiva a expansão legal dos direitos civis e políticos da mulher ou a igualdade dos direitos e deveres dela aos do homem, é ferramenta crucial na busca do universalismo. Ao revés, quando tende à radicalização, caracterizada, sobretudo, pela aversão ao masculino, transforma-se numa espécie de machismo “às avessas”, algo repugnante e socialmente indigno.


			A Magna Charta Libertatum, outorgada pelo rei João Sem-Terra no ano de 1215, garantiu direitos à nobreza e, posteriormente, aos homens-livres da Inglaterra, influenciando a história do direito europeu e particularmente a legislação inglesa. Esse documento criou as condições para que liberdades e direitos civis pudessem cada vez mais se estabelecer na Europa.


			As disposições da Magna Charta Libertatum regularam várias matérias, mas nem todas elas podem ser tidas como importantes na evolução histórica tendente à progressiva afirmação dos direitos humanos e à instituição do regime democrático. Há, assim, disposições de sentido puramente local ou conjuntural, ao lado de outras que constituem as primeiras fundações da civilização moderna.13


			No tocante às relações de igualdade entre homem e mulher, a Magna Charta outorgava liberdades a todos os homens livres do reino, ressalvando-se o reconhecimento desses direitos àqueles que desses homens dependiam (nos termos da lei, “clérigos e leigos”), sem citar expressamente a situação das mulheres em relação ao reconhecimento das liberdades presentes no documento. É certo que naquela época as mulheres se encontravam em situação de inferioridade e submissão perante os homens. O fato de as mulheres não terem sido citadas na Magna Charta como sujeitos de direitos, nem mesmo como dependentes dos homens, revela essa condição social de subalternidade feminina.


			Com a Declaração de Direitos (Bill of Rights), de 1791, e com a influência dos ideais iluministas presentes na Revolução Gloriosa Inglesa (1688-1689) e na Revolução Francesa (1789-1799), formou-se a base das leis dos Estados democráticos modernos. E foi justamente a partir desse período que a atuação feminina na sociedade ficou mais presente14, quando as mulheres conquistaram alguns direitos civis. Com a Revolução Francesa, nomeadamente, as mulheres começaram a elaborar um discurso específico sobre seus direitos.15


			Após as revoluções surgiu um novo paradigma para as legislações que influenciou o mundo civilizado durante o século XIX e por quase todo o século XX. Todavia, apenas no século XX – e não em todos os países – começou a se consolidar a importância do respeito ao princípio da igualdade entre os indivíduos independentemente de gênero, e buscou-se na prática aproximar, na sociedade, o direito da mulher ao do homem.


			Para a conquista do reconhecimento dos direitos das mulheres nos ordenamentos jurídicos de vanguarda, foi expressiva a contribuição de muitos homens e de muitas mulheres no curso da História. Podemos elencar alguns personagens e fatos significativos.


			Cristine de Pisan (1364-1429), francesa que se opôs à subordinação feminina imposta pela Igreja, propôs a igualdade entre os sexos e a educação igualitária para homens e mulheres.16 


			Olympe de Gouges (1748-1793), escritora e revolucionária francesa, apresentou a Declaração de Direitos da Mulher e da Cidadã em 174817 e escreveu um livro propondo o casamento com relações de igualdade entre os parceiros. Sua Declaração de Direitos da Mulher defendia no Artigo I o seguinte princípio igualitário: “A mulher nasce livre e tem os mesmos direitos do homem. As distinções sociais só podem ser baseadas no interesse comum”. Esse artigo procurava, assim, ultrapassar relevante barreira que impunha desigualdade de direitos à mulher: a submissão das mulheres aos homens – e a consequente mitigação da liberdade feminina.


			Nísia Floresta (1810-1885), brasileira, poetisa, escritora, jornalista, considerada feminista. Também trabalhou como educadora, ficando conhecida pelo pseudônimo de Nísia Floresta Brasileira Augusta. Seu nome verdadeiro era Dionísia Gonçalves Pinto. O pseudônimo escolhido revela sua personalidade e suas opções existenciais: Nísia, diminutivo de Dionísia; Floresta, para lembrar o sítio Floresta; Brasileira, para afirmar o sentimento nativista; e Augusta, uma provável homenagem a Manuel Augusto. Foi considerada umas das primeiras a publicar textos e livros questionando a situação feminina na sociedade brasileira, onde defendia o direito à educação como instrumento transformador para uma sociedade melhor. Em 1832 publicou seu primeiro livro, Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens. Abordou o tema da educação em direitos igualitários em várias obras: Conselhos à Minha Filha, Opúsculo Humanitário e A Mulher.


			Em 1918, a brasileira Bertha Lutz, bióloga, cientista, militante feminista e política, considerada um ícone da história feminista no Brasil, fundou a Liga para Emancipação da Intelectualidade da Mulher.18 Lutz teve grande participação após a Revolução de 1930 na luta insistente junto ao movimento sufragista, conseguindo a aprovação do Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, que assegurou o direito de voto feminino no Brasil.


			Sobre esse tema, lembro que a primeira onda feminista se deu com a luta pelo voto feminino. Em 1893 o primeiro país a dar o direito de voto às mulheres foi a Nova Zelândia. Em 1920, os Estados Unidos aprovaram o direito ao voto para as mulheres. Em 1939, o sufrágio feminino foi finalmente reconhecido na França, na Itália e no Japão.


			Em 1949, Simone de Beauvoir publicou o livro La Deuxième Sexe, onde analisa a situação da mulher na sociedade.


			Outros fatos igualmente merecem nosso registro.


			No Brasil, apenas em 1827 as mulheres passaram a ter direito a frequentar as escolas, para cursarem o ensino básico. Nos Estados Unidos, em 1848 ocorre o primeiro encontro para tratar dos direitos das mulheres, na Convenção de Seneca Falls. Em 1852 foi lançado no Brasil o Jornal da Senhora, editado por Joana Paula Manso Noronha.


			Em 8 de março de 1857, em Nova York, teve lugar a famosa reivindicação das mulheres por uma redução na jornada de trabalho e melhores salários, ocasião em que 129 operárias foram mortas, queimadas pela força policial. Em 1910, o Congresso Internacional das Mulheres Socialistas instituiu o dia 8 de março como o Dia Internacional da Mulher.


			Com a transição do século XIX para o XX, no Ocidente acentuou-se um conjunto de concepções que considerou as diferenças de gênero como determinantes na constituição da identidade do feminino e do masculino, reforçando as assimetrias entre os sexos. Saffioti19 salienta que o século XIX foi por excelência o da domesticidade, e entende que o advento do capitalismo fez emergir a categoria social das donas de casa, paralelamente a dos proletariados/proletários. A nova organização do modo de produção capitalista, calcada nos valores da burguesia, tendeu a excluir operários e mulheres da política, colocando-os em uma posição social de inferioridade social em face dos detentores do sistema produtivo e do capital. As Guerras Mundiais obrigaram as mulheres da classe proletária a sair do espaço doméstico para trabalhar nas fábricas, ainda que submetidas a uma dura exploração.


			Durante todo esse período não há como se falar em direitos humanos das mulheres, mas apenas de conquistas históricas esporádicas que concederam, em determinados Estados, alguns direitos para a mulher em linha de igualdade com o homem.


			Com a discussão sobre a proteção de direitos e garantias fundamentais na esfera internacional, fundada durante longo tempo na existência e no fundamento dos direitos, houve, após as duas Guerras Mundiais, a constatação da valorização de um princípio que une todos os indivíduos independentemente de suas diferenças: a dignidade da pessoa humana, princípio que serviu de base para o surgimento dos direitos da mulher como direitos humanos, conforme as observações realizadas no tópico seguinte.


			Além disso, a problemática da violência contra a mulher passou a existir enquanto problema social, no Brasil, a partir das lutas femininas no início dos anos 1980, e com a posterior criação das Delegacias da Mulher, tema a ser abordado adiante.


			1.2 Os direitos da mulher como direitos humanos


			Os direitos humanos surgiram para proteger, garantir e legitimar a igualdade de todos os seres humanos, em direitos e deveres, independentemente das diferenças étnicas ou de gênero, cultura, religião, nacionalidade etc., e das inúmeras individualidades que compõem e marcam o homo sapiens. O enfrentamento das discriminações, surgidas a partir de um complexo sistema de fatores sociais, culturais, econômicos, políticos e religiosos que se inter-relacionam, encontra-se no cerne da missão das Nações Unidas enquanto mecanismo-mor de promoção dos direitos humanos no globo terrestre.20


			Nesse cenário, os tratados internacionais de direitos humanos assumem uma dimensão ímpar no tocante a existência, garantia e efetividade dos direitos humanos da mulher, uma vez que as normas internas dos Estados não são suficientes na busca da vivência da dignidade e valor da pessoa humana, em especial a dignidade da mulher sob as vestes do princípio da igualdade.21


			De início, observa-se que os Estados nacionais, por meio das suas legislações expressas – ou pela ausência destas –, colaboram na perpetuação de justificativas históricas, culturais e religiosas que reiteram a desigualdades entre a mulher e o homem.22


			Em face dessa lacuna, o Direito Internacional apresenta-se como esteio normativo positivado, impulsionando as mudanças nos ordenamentos jurídicos internos ao mesmo tempo em que estrutura uma ordem jurídica global assentada na existência de Tribunais Internacionais e na validação de mecanismos de controle do cumprimento dos Diplomas de Direitos Humanos23.


			O direito internacional, em paralelo ao ordenamento constitucional estruturante do Estado, fortalece este objetivo comum: o de vivenciar o princípio da dignidade da pessoa humana, estabelecendo compromissos internacionais determinadores de parâmetros para igualdade jurídica entre homens e mulheres presentes nos direitos humanos das mulheres.24


			À vista disso, o direito internacional dos direitos humanos tem impulsionado reformas nos textos constitucionais dos Estados, apresentando-se como um convite à adoção de políticas voltadas à igualdade jurídica da mulher, a partir do reconhecimento da discriminação histórica que esta sofreu e ainda sofre nos espaços sociais.25


			Sobre a importância do princípio da não discriminação, Norberto Bobbio26 assevera que a igualdade nos direitos dignifica algo maior do que a simples igualdade perante a lei enquanto exclusão de qualquer discriminação não justificada, alcançando o igual gozo, por parte de todos os cidadãos, de direitos fundamentais constitucionalmente assegurados.


			Pelo exposto, o princípio da igualdade e o princípio da dignidade da pessoa humana sobrepõem-se à ordem jurídica constitucional, independentemente da forma como forem recepcionados os tratados internacionais pelos Estados, compondo tecido normativo protetivo de direitos humanos, nomeadamente para as mulheres que, como indivíduos, passam a contar com proteção, para além da ordem jurídica interna, de balizas normativas no cenário internacional, que a consideram em patamar de igualdade com os homens, de acordo com pensamento de Teixeira.27 No dia a dia, a igualdade de direitos entre homem e mulher funciona como elemento social harmonizador e de melhoria nos níveis de convivialidade.


			Nesse contexto de internacionalização dos direitos das mulheres, o século XX foi marcado como o do início das conquistas femininas, como o direito a votar e se candidatar para cargos nos poderes executivo e legislativo. Embora apenas no final da Segunda Guerra Mundial o Ocidente tenha despertado para a nova realidade mundial da importância de, ao mesmo tempo em que o Estado concede direitos aos seus cidadãos, haver suficiência desses direitos para todas as pessoas, assim como condições de acesso a eles. A verdadeira aquisição dos direitos concedidos nos ordenamentos teve que ultrapassar as barreiras do Estado laissez-faire, laissez-passer28, de forma a criar mecanismos efetivos para levar à igualdade substancial dos direitos a todos os indivíduos.29


			Todavia, a implantação da conquista dos direitos da mulher como direitos humanos, ou seja, dos chamados direitos humanos das mulheres, não ocorreu de forma instantânea. Alguns importantes fatos marcam esse processo.


			Em 1948, a Organização das Nações Unidas aprovou a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH)30, enfatizando em seu preâmbulo a igualdade de direitos do homem e da mulher31. Conforme expresso nesse mesmo preâmbulo, os povos das Nações Unidas, que se comprometeram a desenvolver e a observar o respeito universal aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, reafirmaram na declaração a sua fé nos direitos fundamentais do homem, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade de direitos entre o homem e a mulher.


			A Declaração Universal dos Direitos Humanos contém entre suas determinações, de modo original, o encorajamento de todos a participar de ações orientadas à busca da igualdade de direitos, indicando, claramente, que os objetivos descritos no texto internacional só serão alcançáveis com ações da totalidade dos membros da sociedade.32


			Nessa seara, a igualdade entre os gêneros, em dignidade e direitos, constitui patamar evolutivo que pode um dia vir a ser inteiramente efetivado pelos países do globo, sendo uma das primordiais diretrizes em matéria de direitos humanos e direitos fundamentais. Constitui-se ainda hoje um desafio, mesmo para as sociedades mais justas e democráticas.


			Como forma de reforçar a proteção da igualdade entre os gêneros, a Declaração Universal dos Direitos Humanos incluiu, dentre suas diretivas, a precessão de que todos os direitos e as liberdades humanas são para serem desfrutados igualmente por mulheres e homens sem nenhum tipo de distinção. Seguindo essa diretriz ideológica, os artigos 2º e 7º da declaração ressaltam o gozo dos direitos e das liberdades por todas as pessoas, homens ou mulheres, sem distinção de qualquer espécie, e a igualdade de todos perante a lei, assegurando a proteção contra qualquer forma discriminação. Nesses termos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos proclamou, de forma cristalina, os princípios da igualdade entre homem e mulher e da não discriminação por motivo de gênero, de forma especial, conjuntamente com as demais facetas do princípio da igualdade e da não discriminação por qualquer natureza, de modo a promover o princípio-mor da dignidade da pessoa humana.


			Por tudo isso, podemos afirmar que as diretrizes promotoras da igualdade de gênero, presentes na Declaração Universal dos Direitos Humanos, emanam fundamentalmente dos princípios da igualdade de todos os indivíduos em dignidade e direitos, da liberdade de consciência e razão e da dignidade da pessoa humana, juntamente com o dever de fraternidade nas relações conviviais entre todos os cidadãos. Essa tríade de princípios mais o dever de fraternidade mútua constituem o sustentáculo principiológico dos direitos humanos das mulheres.


			Além da Declaração Universal dos Direitos Humanos, outros diplomas internacionais e acontecimentos contribuíram para a formação dos direitos humanos das mulheres. São eles:


			a)	Em 1951 foi aprovada pela Organização Internacional do Trabalho a Convenção sobre a Igualdade de Remuneração, relativa ao trabalho masculino e ao trabalho feminino para funções iguais, sem discriminação fundada no gênero, quanto ao salário pago pelo empregador ao trabalhador.


			b) 	O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos de 1966, que, de igual forma, afasta a discriminação por gênero e estabelece que os Estados Partes comprometem-se a assegurar que homens e mulheres gozem igualmente de todos os direitos civis e políticos enunciados (artigos 3º e 26).


			c)	O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que, por sua vez, de forma similar ao Pacto dos Direitos Civis e Políticos, estimula que os Estados Partes comprometam-se a assegurar a homens e mulheres igualdade no gozo de todos os direitos econômicos, sociais e culturais enumerados no seu artigo 3º.


			d)	Em 1975 as Nações Unidas instituíram o Ano Internacional da Mulher, após a Conferência do México no mesmo ano. A I Conferência da ONU sobre a Mulher aconteceu em 1975, na cidade do México, com o tema “Igualdade, Desenvolvimento e Paz”.


			e)	Em 1980 aconteceu o segundo encontro, em Copenhague, sob o título “Estratégias Orientadas ao Futuro, para o Desenvolvimento da Mulher até o Ano 2000”.33


			f)	Em junho de 1993 a Organização das Nações Unidas, ao realizar em Viena a II Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, reconheceu que a violência contra a mulher constitui obstáculo ao desenvolvimento, à paz e aos ideais de igualdade entre os seres humanos, e considerou que a violência contra a mulher se baseia principalmente no fato de a pessoa agredida pertencer ao sexo feminino e representa uma violação aos direitos humanos, entendendo que os Direitos Humanos das Mulheres e Meninas são inalienáveis e constituem parte integral dos Direitos Humanos Universais.34


			g)	Essa preocupação levou as Nações Unidas a organizar a IV Conferência Mundial da Mulher em 1995, em Pequim, que apresentou como recomendação geral aos países: a transversalidade de gênero em todos os processos de tomada de decisões; o empoderamento das mulheres; e o tratamento da situação da mulher pela perspectiva dos direitos humanos, observa Dias.35


			A Assembleia Geral das Nações Unidas, realizada em 7 de novembro de 1967, proclamou a Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher, que alertou:


			[...] apesar da Carta das Nações Unidas, da Declaração Universal de Direitos Humanos e dos Pactos Internacional de Direitos Humanos e outros instrumentos das Nações Unidas e dos organismos especializados e apesar dos progressos realizados em matéria de igualdade de direitos, continua existindo considerável discriminação.36


			A Declaração sobre a Eliminação da Discriminação contra a Mulher foi composta por 11 artigos, os quais dispõem sobre medidas necessárias e apropriadas para assegurar às mulheres igualdade de condições em relação aos homens, reconhecendo em seu artigo 1º que “a discriminação contra a mulher, porque nega ou limita sua igualdade de direitos com o homem, é fundamentalmente injusta e constitui uma ofensa à dignidade humana”37.
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